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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei estabelece a política de conteúdo local para as 

atividades de exploração e produção de petróleo, gás natural e outros 

hidrocarbonetos fluidos, aplicável ao regime de concessão, de que trata a Lei nº 

9.478, de 6 de agosto de 1997, e ao regime de partilha de produção, de que trata a 

Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010. 

§ 1º O conteúdo local de bens é definido em percentual como a 

proporção entre o valor dos bens produzidos no País e o valor total dos bens 

utilizados no contrato. 

§ 2º O conteúdo local de serviços é definido em percentual como a 

proporção entre o valor dos serviços prestados no País e o valor total dos serviços 

prestados para execução do contrato. 

§ 3º Para a fase desenvolvimento de produção, os índices de 

apuração de conteúdo local serão estabelecidos separadamente para bens e para 

serviços. 

Art. 2° O conteúdo local mínimo obrigatório a ser exigido em 

licitações de blocos para a exploração e produção de petróleo e gás natural sob o 

regime de partilha de produção atenderá aos seguintes critérios: 

I - Fase de exploração: conteúdo local mínimo obrigatório global de 

18% (dezoito por cento); 

II - Etapa de desenvolvimento da produção: 

a)  construção de poço: conteúdo local mínimo obrigatório de 

25% para serviços e de 40% para os bens;  

b)  sistema de coleta e escoamento: conteúdo local mínimo 

de 40% para serviços e 40% para bens; e 

c)  unidade estacionária de produção: conteúdo local mínimo 

de 25% para serviços e 40% para bens. 

Parágrafo único. Os índices mínimos de conteúdo local de que 

tratam este artigo serão aplicados a todas as rodadas de licitações de blocos para 

exploração e produção de petróleo e gás natural sob o regime de partilha de 
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produção, realizadas a partir da data de publicação desta Lei. 

Art. 3° O conteúdo local mínimo obrigatório a ser exigido em 

licitações de blocos para exploração e produção de petróleo e gás natural sob o 

regime de concessão atenderá aos seguintes critérios: 

I - para blocos situados em terra, os percentuais mínimos de 

conteúdo local obrigatório serão os seguintes:  

a) Fase de exploração: conteúdo local mínimo obrigatório global de 

50% (cinquenta por cento); 

b) Etapa de desenvolvimento da produção: conteúdo local mínimo 

de 50% (cinquenta por cento) para bens e de 50% (cinquenta por cento) para 

serviços; 

III - para blocos situados em mar, os percentuais mínimos de 

conteúdo local obrigatório serão os seguintes: 

a)  Fase de exploração: conteúdo local mínimo obrigatório 

global de 18% (dezoito por cento); e 

b) Etapa de Desenvolvimento da Produção: 

1.  Construção de poço: conteúdo local mínimo de 

25% (vinte e cinco por cento) para os serviços e de 40% (quarenta por cento) 

para os bens; 

2.  Sistema de coleta e escoamento: conteúdo local 

mínimo de 40% (quarenta por cento) para serviços e de 40% (quarenta por 

cento) para bens; e 

3.  Unidade estacionária de produção: conteúdo local 

mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) para serviços e de 40% (quarenta por 

cento) para bens; 

Parágrafo único. Os compromissos de conteúdo local não serão 

adotados como critério de julgamento das ofertas na licitação. 

Art. 4° Será dada preferência à contratação de fornecedores 

brasileiros sempre que suas ofertas apresentem condições de preço, prazo e 

qualidade mais favoráveis ou equivalentes às de fornecedores não brasileiros. 
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Art. 5° Os processos de aquisição ou contratação de bens e serviços 

para as atividades de que trata esta Lei deverão: 

I - incluir fornecedores brasileiros entre os fornecedores convidados 

a apresentar propostas, salvo quando tais fornecedores não existirem conforme 

declaração da respectiva entidade de classe; 

II - disponibilizar as especificações da contratação também em 

língua portuguesa; e 

III - aceitar especificações equivalentes, desde que sejam atendidas 

as melhores práticas da indústria petrolífera. 

Art. 6° Para fins de aferição, os índices de conteúdo local para bens 

e para serviços serão comprovados separadamente junto ao órgão regulador por 

meio da apresentação dos respectivos certificados de conteúdo local, emitidos por 

empresas credenciadas pelo poder concedente. 

Parágrafo único. É vedada a compensação do índice de conteúdo 

local de bens com o índice de conteúdo local de serviços e vice-e-versa, bem como 

entre os seguintes macrogrupos: construção de poços; sistema de coleta e 

escoamento; unidade estacionária de produção. 

Art. 7° Os percentuais de conteúdo local serão aferidos no 

encerramento da fase de exploração e de cada etapa de desenvolvimento da 

produção. 

Art. 8º O descumprimento dos índices mínimos de conteúdo local 

previstos nesta Lei sujeitará o concessionário e o signatário do contrato de partilha 

de produção a multa. 

Parágrafo Único. A multa será calculada da seguinte forma:  

I - se o percentual de conteúdo local não-realizado (NR%) for inferior 

65% do valor oferecido, a multa (M%) será de 60% sobre o valor do conteúdo local 

não-realizado; 

II - Se o percentual de conteúdo local não-realizado (NR%) for igual 

ou superior a 65% do valor oferecido, a multa será crescente, partindo de 60% e 

atingindo 100% do valor do conteúdo local oferecido, no caso o percentual de 

Conteúdo Local não-realizado seja de 100%.  
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Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A literatura especializada já demonstrou que as compras de bens e 

serviços das empresas produtoras de petróleo e gás natural podem ser utilizadas 

para alavancar o desenvolvimento do País. Assim procederam a Noruega e o Reino 

Unido, que tiveram êxito na criação de dinâmico setor industrial para atendimento do 

segmento de exploração e produção de petróleo e gás natural. 

O Brasil passou a fazer isso somente em 1999 (primeira Rodada de 

Licitação de Blocos Exploratórios), quando os contratos de concessão de exploração 

e produção de petróleo incorporaram exigência de conteúdo local.  

Desde então, as empresas de petróleo participantes de uma licitação 

de área para a exploração de petróleo se comprometem, contratualmente, a 

contratar no país determinado percentual de seus investimentos. Esses percentuais 

têm, então, seu desempenho acompanhado e verificado pela Agência Nacional do 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP e, na hipótese de não obtenção dos 

percentuais acordados, há a incidência de multas. 

A referida política de conteúdo local, apesar de ainda não ter 

conseguido alcançar de maneira homogênea todos os níveis da cadeia de valor, foi 

responsável por desenvolvimento de diversos segmentos industriais, bem como a 

atração de vultuosos investimentos no Brasil, não só em termos de facilidades 

industriais, como estaleiros e, principalmente de centros tecnológicos das principais 

empresas nacionais e transnacionais. 

Infelizmente, houve um retrocesso em 2017, com a emissão da 

Resolução CNPE Nº 7, de 11 de abril de 2017. Esse ato estabeleceu significativas 

reduções nas exigências de conteúdo local, sendo a de maior impacto a exigência 

de percentuais de Conteúdo Local Globais, sem separar bens de serviços e, ainda 

assim, em percentuais muito inferiores à verdadeira capacitação nacional em 

atendê-los. 

Essa medida tende a causar um brutal efeito dominó em toda cadeia 

de fornecimento, pois estimula a importação, e, como é de conhecimento geral, 

existe um “Custo Brasil” que retira a competitividade do país. 

Exatamente para impedir a ocorrência de novos retrocessos é que 
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vimos propor política de conteúdo local para as atividades de exploração e produção 

de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos. 

Ante o exposto, peço o apoio dos nobres pares desta Casa para que 

esta proposição seja, rapidamente, transformada em lei. Assim, estaremos dando 

importante passo para o desenvolvimento da indústria nacional, a criação de novos 

postos de trabalho e aumento da receita da União, Estados e Municípios.  

Sala das Sessões, em 12 de dezembro de 2017. 

Deputado JERÔNIMO GOERGEN 

Deputado LEONARDO QUINTÃO 

Deputado BILAC PINTO 

Deputado LUIZ FERNANDO FARIA 

Deputado JÚLIO DELGADO 

Deputado DARCÍSIO PERONDI 

Deputado JUILIO LOPES 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997 
 

Dispõe sobre a política energética nacional, as 

atividades relativas ao monopólio do petróleo, 

institui o Conselho Nacional de Política 

Energética e a Agência Nacional do Petróleo e 

dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA POLÍTICA ENERGÉTICA NACIONAL 

 

Art. 1º As políticas nacionais para o aproveitamento racional das fontes de energia 

visarão aos seguintes objetivos:  

I - preservar o interesse nacional;  

II - promover o desenvolvimento, ampliar o mercado de trabalho e valorizar os 

recursos energéticos;  

III - proteger os interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta dos 

produtos;  
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IV - proteger o meio ambiente e promover a conservação de energia;  

V - garantir o fornecimento de derivados de petróleo em todo o território nacional, 

nos termos do § 2º do art. 177 da Constituição Federal;  

VI - incrementar, em bases econômicas, a utilização do gás natural;  

VII - identificar as soluções mais adequadas para o suprimento de energia elétrica 

nas diversas regiões do País;  

VIII - utilizar fontes alternativas de energia, mediante o aproveitamento 

econômico dos insumos disponíveis e das tecnologias aplicáveis;  

IX - promover a livre concorrência;  

X - atrair investimentos na produção de energia;  

XI - ampliar a competitividade do País no mercado internacional.  

XII - incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a participação dos 

biocombustíveis na matriz energética nacional; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.097, de 

13/1/2005) 

XIII - garantir o fornecimento de biocombustíveis em todo o território nacional; 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, convertida na Lei nº 12.490, 

de 16/9/2011) 

XIV - incentivar a geração de energia elétrica a partir da biomassa e de 

subprodutos da produção de biocombustíveis, em razão do seu caráter limpo, renovável e 

complementar à fonte hidráulica; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

XV - promover a competitividade do País no mercado internacional de 

biocombustíveis; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

XVI - atrair investimentos em infraestrutura para transporte e estocagem de 

biocombustíveis; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

XVII - fomentar a pesquisa e o desenvolvimento relacionados à energia 

renovável; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

XVIII - mitigar as emissões de gases causadores de efeito estufa e de poluentes 

nos setores de energia e de transportes, inclusive com o uso de biocombustíveis. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA 

 

Art. 2º Fica criado o Conselho Nacional de Política Energética - CNPE, vinculado 

à Presidência da República e presidido pelo Ministro de Estado de Minas e Energia, com a 

atribuição de propor ao Presidente da República políticas nacionais e medidas específicas 

destinadas a:  

I - promover o aproveitamento racional dos recursos energéticos do País, em 

conformidade com os princípios enumerados no capítulo anterior e com o disposto na 

legislação aplicável;  

II - assegurar, em função das características regionais, o suprimento de insumos 

energéticos às áreas mais remotas ou de difícil acesso do País, submetendo as medidas 

específicas ao Congresso Nacional, quando implicarem criação de subsídios;  

III - rever periodicamente as matrizes energéticas aplicadas às diversas regiões do 

País, considerando as fontes convencionais e alternativas e as tecnologias disponíveis;  

IV - estabelecer diretrizes para programas específicos, como os de uso do gás 

natural, do carvão, da energia termonuclear, dos biocombustíveis, da energia solar, da energia 

eólica e da energia proveniente de outras fontes alternativas; (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 11.097, de 13/1/2005) 

V - estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a atender às 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535383&seqTexto=23562&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535383&seqTexto=23562&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535383&seqTexto=23562&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535383&seqTexto=23562&PalavrasDestaque=
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necessidades de consumo interno de petróleo e seus derivados, biocombustíveis, gás natural e 

condensado, e assegurar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de 

Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de 

que trata o art. 4º da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991; (Inciso com redação dada pela 

Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, convertida na Lei nº 12.490, de 16/9/2011)  

VI - sugerir a adoção de medidas necessárias para garantir o atendimento à 

demanda nacional de energia elétrica, considerando o planejamento de longo, médio e curto 

prazos, podendo indicar empreendimentos que devam ter prioridade de licitação e 

implantação, tendo em vista seu caráter estratégico e de interesse público, de forma que tais 

projetos venham assegurar a otimização do binômio modicidade tarifária e confiabilidade do 

Sistema Elétrico. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

VII - estabelecer diretrizes para o uso de gás natural como matéria-prima em 

processos produtivos industriais, mediante a regulamentação de condições e critérios 

específicos, que visem a sua utilização eficiente e compatível com os mercados interno e 

externos. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.909, de 4/3/2009) 

VIII - definir os blocos a serem objeto de concessão ou partilha de produção;  

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.351, de 22/12/2010) 

IX - definir a estratégia e a política de desenvolvimento econômico e tecnológico 

da indústria de petróleo, de gás natural, de outros hidrocarbonetos fluidos e de 

biocombustíveis, bem como da sua cadeia de suprimento; (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.351, de 22/12/2010, e com nova redação dada pela Medida Provisória nº 532, de 

28/4/2011, convertida na Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

X - induzir o incremento dos índices mínimos de conteúdo local de bens e 

serviços, a serem observados em licitações e contratos de concessão e de partilha de 

produção, observado o disposto no inciso IX; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.351, de 

22/12/2010) 

XI - definir diretrizes para comercialização e uso de biodiesel e estabelecer, em 

caráter autorizativo, quantidade superior ao percentual de adição obrigatória fixado em lei 

específica; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 647, de 28/5/2014,  convertida na Lei 

nº 13.033, de 24/9/2014) 

XII - estabelecer os parâmetros técnicos e econômicos das licitações de 

concessões de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, de que trata o art. 8º da 

Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 688, 

de 18/8/2015, convertida na Lei nº 13.203, 8/12/2015) 

XIII - definir a estratégia e a política de desenvolvimento tecnológico do setor de 

energia elétrica. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.203, 8/12/2015) 

§ 1º Para o exercício de suas atribuições, o CNPE contará com o apoio técnico dos 

órgãos reguladores do setor energético.  

§ 2º O CNPE será regulamentado por decreto do Presidente da República, que 

determinará sua composição e a forma de seu funcionamento.  

Art. 2º-A. Caberá ao Ministério de Minas e Energia, entre outras competências, 

propor ao CNPE os seguintes parâmetros técnicos e econômicos: 

I - valores de bonificação pela outorga das concessões a serem licitadas nos 

termos do art. 8º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013; 

II - prazo e forma de pagamento da bonificação pela outorga de que trata o inciso 

I; e 

III - nas licitações de geração: 

a) a parcela da garantia física destinada ao Ambiente de Contratação Regulada - 

ACR dos empreendimentos de geração licitados nos termos do art. 8º da Lei nº 12.783, de 11 

de janeiro de 2013, observado o limite mínimo de 70% (setenta por cento) destinado ao ACR, 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=531234&seqTexto=13047&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=586820&seqTexto=110457&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12351-22-dezembro-2010-609797-publicacao-131105-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12351-22-dezembro-2010-609797-publicacaooriginal-131105-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12351-22-dezembro-2010-609797-publicacaooriginal-131105-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12351-22-dezembro-2010-609797-publicacao-131105-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12351-22-dezembro-2010-609797-publicacao-131105-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-647-28-maio-2014-778808-publicacaooriginal-144227-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13033-24-setembro-2014-779372-publicacaooriginal-145039-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13033-24-setembro-2014-779372-publicacaooriginal-145039-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-688-18-agosto-2015-781383-publicacaooriginal-147819-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-688-18-agosto-2015-781383-publicacaooriginal-147819-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13203-8-dezembro-2015-782074-publicacaooriginal-148907-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13203-8-dezembro-2015-782074-publicacaooriginal-148907-pl.html
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e o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013; e 

b) a data de que trata o § 8º do art. 8º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II do caput, será ouvido o 

Ministério da Fazenda. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.203, 8/12/2015) 

Art. 2º-B. Caberá ao Ministério de Minas e Energia, entre outras competências, 

propor ao CNPE a política de desenvolvimento tecnológico do setor de energia elétrica. 

Parágrafo único. Na proposição de que trata o caput, será ouvido o Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovação. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.203, 8/12/2015) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.351, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010 
 

Dispõe sobre a exploração e a produção de 

petróleo, de gás natural e de outros 

hidrocarbonetos fluidos, sob o regime de 

partilha de produção, em áreas do pré-sal e em 

áreas estratégicas; cria o Fundo Social - FS e 

dispõe sobre sua estrutura e fontes de recursos; 

altera dispositivos da Lei nº 9.478, de 6 de 

agosto de 1997; e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a exploração e a produção de petróleo, de gás natural 

e de outros hidrocarbonetos fluidos em áreas do pré-sal e em áreas estratégicas, cria o Fundo 

Social - FS e dispõe sobre sua estrutura e fontes de recursos, e altera a Lei nº 9.478, de 6 de 

agosto de 1997.  

 

CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES TÉCNICAS 

 

Art. 2º Para os fins desta Lei, são estabelecidas as seguintes definições:  

I - partilha de produção: regime de exploração e produção de petróleo, de gás 

natural e de outros hidrocarbonetos fluidos no qual o contratado exerce, por sua conta e risco, 

as atividades de exploração, avaliação, desenvolvimento e produção e, em caso de descoberta 

comercial, adquire o direito à apropriação do custo em óleo, do volume da produção 

correspondente aos royalties devidos, bem como de parcela do excedente em óleo, na 

proporção, condições e prazos estabelecidos em contrato;  

II - custo em óleo: parcela da produção de petróleo, de gás natural e de outros 

hidrocarbonetos fluidos, exigível unicamente em caso de descoberta comercial, 

correspondente aos custos e aos investimentos realizados pelo contratado na execução das 

atividades de exploração, avaliação, desenvolvimento, produção e desativação das instalações, 

sujeita a limites, prazos e condições estabelecidos em contrato;  

III - excedente em óleo: parcela da produção de petróleo, de gás natural e de 

outros hidrocarbonetos fluidos a ser repartida entre a União e o contratado, segundo critérios 

definidos em contrato, resultante da diferença entre o volume total da produção e as parcelas 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13203-8-dezembro-2015-782074-publicacaooriginal-148907-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13203-8-dezembro-2015-782074-publicacaooriginal-148907-pl.html
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relativas ao custo em óleo, aos royalties devidos e, quando exigível, à participação de que 

trata o art. 43;  

IV - área do pré-sal: região do subsolo formada por um prisma vertical de 

profundidade indeterminada, com superfície poligonal definida pelas coordenadas geográficas 

de seus vértices estabelecidas no Anexo desta Lei, bem como outras regiões que venham a ser 

delimitadas em ato do Poder Executivo, de acordo com a evolução do conhecimento 

geológico;  

V - área estratégica: região de interesse para o desenvolvimento nacional, 

delimitada em ato do Poder Executivo, caracterizada pelo baixo risco exploratório e elevado 

potencial de produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos;  

VI - operador: o responsável pela condução e execução, direta ou indireta, de 

todas as atividades de exploração, avaliação, desenvolvimento, produção e desativação das 

instalações de exploração e produção; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.365, de 

29/11/2016) 

VII - contratado: a Petrobras, quando for realizada a contratação direta, nos 

termos do art. 8º, inciso I, desta Lei, ou a empresa ou o consórcio de empresas vencedor da 

licitação para a exploração e produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos 

fluidos em regime de partilha de produção; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.365, de 

29/11/2016) 

VIII - conteúdo local: proporção entre o valor dos bens produzidos e dos serviços 

prestados no País para execução do contrato e o valor total dos bens utilizados e dos serviços 

prestados para essa finalidade;  

IX - individualização da produção: procedimento que visa à divisão do resultado 

da produção e ao aproveitamento racional dos recursos naturais da União, por meio da 

unificação do desenvolvimento e da produção relativos à jazida que se estenda além do bloco 

concedido ou contratado sob o regime de partilha de produção;  

X - ponto de medição: local definido no plano de desenvolvimento de cada campo 

onde é realizada a medição volumétrica do petróleo ou do gás natural produzido, conforme 

regulação da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP;  

XI - ponto de partilha: local em que há divisão entre a União e o contratado de 

petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos produzidos, nos termos do 

respectivo contrato de partilha de produção;  

XII - bônus de assinatura: valor fixo devido à União pelo contratado, a ser pago 

no ato da celebração e nos termos do respectivo contrato de partilha de produção; e  

XIII - royalties: compensação financeira devida aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, em função da produção 

de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos sob o regime de partilha de 

produção, nos termos do § 1º do art. 20 da Constituição Federal.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

RESOLUÇÃO Nº 7, DE 11 DE ABRIL DE 2017 
 

Estabelece diretrizes para definição de 

Conteúdo Local em áreas unitizáveis e aprova 

as exigências de Conteúdo Local para Rodadas 

de Licitações de áreas para exploração e 

produção de petróleo e gás natural a serem 

conduzidas pela Agência Nacional do 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - 

ANP. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13365-29-novembro-2016-783954-publicacaooriginal-151458-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13365-29-novembro-2016-783954-publicacaooriginal-151458-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13365-29-novembro-2016-783954-publicacaooriginal-151458-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13365-29-novembro-2016-783954-publicacaooriginal-151458-pl.html
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O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA 

- CNPE, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 2º , incisos I, IX e X, da 

Lei nº 9.478, de 6 agosto de 1997, no art. 7º , inciso IV, e no art. 14, caput, do Regimento 

Interno do CNPE, aprovado pela Resolução nº 7, de 10 de novembro de 2009, o que consta do 

Processo nº 48380.000121/2017-15, e considerando 

que compete ao Conselho Nacional de Política Energética - CNPE propor ao 

Presidente da República políticas nacionais e medidas destinadas à promoção do 

aproveitamento racional dos recursos energéticos; 

o disposto na Resolução nº 3, de 28 de novembro de 2016, do Programa de 

Estímulo à Competitividade da Cadeia Produtiva, ao Desenvolvimento e ao Aprimoramento 

de Fornecedores do Setor de Petróleo e Gás Natural - Pedefor, publicada no Diário Oficial da 

União de 23 de janeiro de 2017; 

o disposto na Resolução Pedefor nº 1, de 28 de março de 2017, publicada no 

Diário Oficial da União de 7 de abril de 2017, resolve: 

Art. 1º Nas individualizações da produção, em situações onde as jazidas de 

petróleo e gás natural se estendam para áreas não contratadas, as regras de Conteúdo Local 

aplicáveis a elas não poderão criar obrigações adicionais em relação às regras de Conteúdo 

Local pertinentes à(s) área(s) sob contrato adjacente. 

§ 1º O Conteúdo Local mínimo obrigatório a ser exigido em cada área não 

contratada unitizável da Segunda Rodada de Licitações, sob o Regime de Partilha de 

Produção na Área do Pré-Sal, deverá ser igual às condições exigidas a esse título nos 

contratos das áreas adjacentes, cujos percentuais globais são os seguintes: 

I - para as áreas adjacentes a Carcará e Sapinhoá, o Conteúdo Local mínimo 

obrigatório global de trinta e cinco por cento na Fase de Exploração e de trinta por cento na 

Etapa de Desenvolvimento da Produção; 

II - para a área adjacente a Gato do Mato, o Conteúdo Local mínimo obrigatório 

global de trinta e oito por cento na Fase de Exploração e de sessenta por cento na Etapa de 

Desenvolvimento da Produção; e 

III - para a área adjacente a Tartaruga Verde, o Conteúdo Local mínimo 

obrigatório global de cinquenta e cinco por cento na Fase de Exploração e de sessenta e cinco 

por cento na Etapa de Desenvolvimento da Produção. 

§ 2º Para as áreas de Gato do Mato e Tartaruga Verde, em vista do disposto no § 

1º, devem ser respeitados ainda os percentuais de Conteúdo Local contratados para os itens e 

subitens das tabelas de compromisso e as demais condições constantes, a esse título, dos 

contratos das áreas adjacentes. 

Art. 2º Nas Licitações, sob Regime de Concessão, de Áreas Terrestres contendo 

Acumulações Marginais de Petróleo e Gás Natural, o Conteúdo Local não será objeto de 

exigência contratual. 

Parágrafo único. O disposto no caput passa a valer a partir da Quarta Rodada de 

Licitações de Áreas com Acumulações Marginais de Petróleo e Gás Natural. 

Art. 3º O Conteúdo Local mínimo obrigatório a ser exigido em cada área da 

Terceira Rodada de Licitações sob o Regime de Partilha de Produção, na Área do Pré-Sal, 

atenderá aos seguintes critérios: 

I - Fase de Exploração com mínimo obrigatório global de dezoito por cento; 

II - Etapa de Desenvolvimento da Produção: com o mínimo de vinte e cinco por 

cento para Construção de Poço; de quarenta por cento para o Sistema de Coleta e 

Escoamento; e de vinte e 

cinco por cento para a Unidade Estacionária de Produção; e 

III - Não aplicabilidade do mecanismo de isenção de cumprimento dos 

compromissos assumidos relativos aos percentuais mínimos de Conteúdo Local obrigatórios 



12 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 9302/2017 

definidos nos incisos I e II. 

Art. 4º O Conteúdo Local mínimo obrigatório, a ser exigido na Décima Quarta 

Rodada de Licitações de Blocos para Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural sob 

Regime de Concessão, atenderá aos seguintes critérios: 

I - os compromissos de Conteúdo Local serão definidos em cláusulas específicas 

do Contrato e não serão adotados como critério de julgamento das ofertas na Licitação; 

II - para Blocos em Terra, os percentuais mínimos de Conteúdo Local obrigatório 

serão os seguintes: 

a) Fase de Exploração com mínimo obrigatório global de cinquenta por cento; e 

b) Etapa de Desenvolvimento da Produção com mínimo obrigatório global de 

cinquenta por cento; 

III - para Blocos em Mar, os percentuais mínimos de Conteúdo Local obrigatório 

serão os seguintes: 

a) Fase de Exploração com mínimo obrigatório global de dezoito por cento; e 

b) Etapa de Desenvolvimento da Produção: de vinte e cinco por cento para 

Construção de Poço; de quarenta por cento para o Sistema de Coleta e Escoamento; e de vinte 

e cinco por cento para a Unidade Estacionária de Produção; 

IV - não aplicabilidade do mecanismo de isenção de cumprimento dos 

compromissos assumidos relativos aos percentuais mínimos de Conteúdo Local obrigatórios 

definidos nos incisos II e III. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

FERNANDO COELHO FILHO 

 

FIM DO DOCUMENTO 


